
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2876264 - SP (2025/0078039-8)

RELATOR : MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA
AGRAVANTE : NOTRE DAME INTERMEDICA SAUDE S.A.
ADVOGADOS : EDUARDO MONTENEGRO DOTTA - SP155456

DANILO LACERDA DE SOUZA FERREIRA - SP272633
AGRAVADO : RUBENS VICTOR OLIVEIRA
ADVOGADO : PIERRE GONÇALVES PEREIRA - SP252567

EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. DIREITO CIVIL
E PROCESSUAL CIVIL. DECISÃO RECONSIDERADA. PLANO DE SAÚDE.
DIAGNÓSTICO. CÂNCER. TRATAMENTO DOMICILIAR. RECUSA
INDEVIDA. DANOS MORAIS. CONFIGURAÇÃO. VALOR INDENIZATÓRIO.
RAZOABILIDADE. REEXAME FÁTICO-PROBATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE.
SÚMULA Nº 7/STJ. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL PREJUDICADO.
1. Configura-se obrigatório o custeio de medicamento para o tratamento de
câncer pelos planos de saúde, sendo irrelevante a discussão a respeito da
natureza taxativa ou exemplificativa do rol da ANS, de modo que se figura
abusiva a mera recusa em custear a cobertura de fármaco prescrito pelo
médico, ainda que em caráter experimental ou . Precedentes dooff-label
STJ.
2. Em regra, a recusa indevida pela operadora de plano de saúde de
cobertura médico-assistencial gera dano moral, porquanto agrava o
sofrimento psíquico do usuário, já combalido pelas condições precárias de
saúde, não constituindo, portanto, mero dissabor, ínsito às situações
correntes de inadimplemento contratual.
3. Existem casos em que existe dúvida jurídica razoável na interpretação
de cláusula contratual, não podendo ser reputada ilegítima ou injusta,
violadora de direitos imateriais, a conduta de operadora que optar pela
restrição de cobertura sem ofender, em contrapartida, os deveres anexos
do contrato, tal qual a boa-fé, afastando a pretensão de compensação por
danos morais, o que não é o caso dos autos.
4. O Superior Tribunal de Justiça, afastando a incidência da Súmula nº 7
/STJ, tem reexaminado o montante a título de danos morais fixado pelas
instâncias ordinárias apenas quando irrisório ou abusivo, circunstâncias
inexistentes no presente caso, em que arbitrada indenização no valor de R$
10.000,00 (dez mil reais).
5. A aplicação da Súmula nº 7/STJ em relação ao recurso especial
interposto pela alínea "a" do permissivo constitucional prejudica a análise
da mesma matéria indicada no dissídio jurisprudencial.
6. Decisão reconsiderada para, conhecendo do agravo, conhecer do recurso
especial e, nessa extensão, negar-lhe provimento.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em
Sessão Virtual de  a , por unanimidade, negar provimento ao19/08/2025 25/08/2025
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Moura Ribeiro e
Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
 

Brasília, .27 de agosto de 2025
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Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA
Relator
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RELATOR : MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA
AGRAVANTE : NOTRE DAME INTERMEDICA SAUDE S.A.
ADVOGADOS : EDUARDO MONTENEGRO DOTTA - SP155456

DANILO LACERDA DE SOUZA FERREIRA - SP272633
AGRAVADO : RUBENS VICTOR OLIVEIRA
ADVOGADO : PIERRE GONÇALVES PEREIRA - SP252567

EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. DIREITO CIVIL
E PROCESSUAL CIVIL. DECISÃO RECONSIDERADA. PLANO DE SAÚDE.
DIAGNÓSTICO. CÂNCER. TRATAMENTO DOMICILIAR. RECUSA
INDEVIDA. DANOS MORAIS. CONFIGURAÇÃO. VALOR INDENIZATÓRIO.
RAZOABILIDADE. REEXAME FÁTICO-PROBATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE.
SÚMULA Nº 7/STJ. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL PREJUDICADO.
1. Configura-se obrigatório o custeio de medicamento para o tratamento de
câncer pelos planos de saúde, sendo irrelevante a discussão a respeito da
natureza taxativa ou exemplificativa do rol da ANS, de modo que se figura
abusiva a mera recusa em custear a cobertura de fármaco prescrito pelo
médico, ainda que em caráter experimental ou . Precedentes dooff-label
STJ.
2. Em regra, a recusa indevida pela operadora de plano de saúde de
cobertura médico-assistencial gera dano moral, porquanto agrava o
sofrimento psíquico do usuário, já combalido pelas condições precárias de
saúde, não constituindo, portanto, mero dissabor, ínsito às situações
correntes de inadimplemento contratual.
3. Existem casos em que existe dúvida jurídica razoável na interpretação
de cláusula contratual, não podendo ser reputada ilegítima ou injusta,
violadora de direitos imateriais, a conduta de operadora que optar pela
restrição de cobertura sem ofender, em contrapartida, os deveres anexos
do contrato, tal qual a boa-fé, afastando a pretensão de compensação por
danos morais, o que não é o caso dos autos.
4. O Superior Tribunal de Justiça, afastando a incidência da Súmula nº 7
/STJ, tem reexaminado o montante a título de danos morais fixado pelas
instâncias ordinárias apenas quando irrisório ou abusivo, circunstâncias
inexistentes no presente caso, em que arbitrada indenização no valor de R$
10.000,00 (dez mil reais).
5. A aplicação da Súmula nº 7/STJ em relação ao recurso especial
interposto pela alínea "a" do permissivo constitucional prejudica a análise
da mesma matéria indicada no dissídio jurisprudencial.
6. Decisão reconsiderada para, conhecendo do agravo, conhecer do recurso
especial e, nessa extensão, negar-lhe provimento.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por NOTRE DAME INTERMÉDICA
SAÚDE S.A. contra a decisão da Presidência do Superior Tribunal de Justiça que não
conheceu do agravo em recurso especial em virtude da falta de impugnação específica
dos fundamentos da decisão denegatória do apelo nobre, atraindo, assim, a aplicação
do disposto no art. 932, III, do Código de Processo Civil (e-STJ fls. 758/759).
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Em suas razões (e-STJ fls. 763/779), a agravante aduz que todos os
fundamentos da decisão que inadmitiu o apelo nobre foram devidamente impugnados.

Ao final, requer a reconsideração da decisão atacada ou a submissão do
feito ao colegiado.

A parte contrária apresentou impugnação às e-STJ fls. 783/790.
É o relatório.

VOTO

Em virtude dos argumentos expostos pela agravante, reconsidera-se a
decisão de e-STJ fls. 758/759 e passa-se à análise do apelo nobre, haja vista se
encontrarem preenchidos os requisitos de admissibilidade do agravo em recurso
especial.

Trata-se de recurso especial, fundamentado no art. 105, III, alíneas "a" e
"c", da Constituição Federal, interposto contra o acórdão do Tribunal de Justiça do
Estado de São Paulo assim ementado:
 

"APELAÇÃO. PLANO DE SAÚDE. MEDICAMENTO QUIMIOTERÁPICO.
NEGATIVA DE COBERTURA. Autor apresentou recidiva de câncer de pulmão
em 2019, com surgimento de linfonodomegalias mediastinais nódulo
pulmonar LIE. Tratamento com medicamento 'Pembrolizumab'. Sentença de
parcial procedência, isto para condenar a ré a fornecer o tratamento
indicado, conforme prescrição médica, bem como a pagar indenização por
danos morais no importe de R$ 10.000,00. Inconformismo da ré. Não
acolhimento. Paciente submetido a diversos tratamentos anteriores e que
apresentou recidiva. Enfermidade prevista contratualmente. Indicação
médica. Negativa indevida. Incidência das Súmulas 95 e 102 deste E.
Tribunal de Justiça. Com a vigência da Lei 14.454/2022 não há mais que se
falar que o rol da ANS é taxativo, cabendo a operadora comprovar, para os
tratamentos que em princípio nele não estão incluídos, o não preenchimento
dos requisitos supracitados. Predominância do direito à vida. Precedentes.
Danos morais. Configuração. Sofrimento evidente diante da gravidade do
quadro clínico da paciente. Valor fixado que atende aos princípios da
razoabilidade e proporcionalidade. Sentença mantida. RECURSO
DESPROVIDO" (e-STJ fl. 373).

 
No recurso especial (e-STJ fls. 385/421), a agravante aponta, além de

divergência jurisprudencial, violação dos arts. 1º e 4º da Lei nº 9.661/2000 e arts.
186, 187, 421, 422, 927 e 944 do Código Civil.

Defende, em síntese, que
 

"(...) a Recorrente não possui obrigação de autorizar os
procedimentos ou medicamentos não previstos no supramencionado Rol,
conforme foi evidenciado pela própria ANS. A Lei nº 9.656/98 e as
resoluções da agência reguladora têm como objetivo determinar as
coberturas contratuais" (e-STJ fl. 407). 
 
Aduz que é impossível arcar com todos os custos advindos do tratamento

realizado pelo recorrido, tendo em vista a ausência de cobertura contratual e legal.
Por fim, argumenta sobre a inexistência de conduta ilícita e de comprovação

do prejuízo sofrido, devendo ser afastada a condenação por danos morais.
Alega, ainda, a necessidade de redução do montante fixado a título de

indenização para evitar o enriquecimento indevido da parte recorrida.
Ao final, requer o provimento do recurso.
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Sem as contrarrazões (e-STJ fl. 717), o recurso especial foi inadmitido,
dando ensejo à interposição do presente agravo.

A insurgência não merece prosperar.
Discute-se nos autos a obrigatoriedade de custeio do medicamento

"carboplatina + pemetrexed + pembrilizumab", porém a operadora negou a cobertura
deste último por estar em desacordo com a indicação da bula do fármaco,
configurando uso  - indicado ao beneficiário diagnosticado comoff label
adenocarcinoma de pulmão (CID 10 C34) estágio III.

Com efeito, é firme a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça no
sentido de ser obrigatório o custeio de medicamentos para o tratamento de câncer
pelos planos de saúde, como é o caso dos autos, sendo irrelevante a discussão a
respeito da natureza taxativa ou exemplificativa do rol da ANS, de modo que se
figura abusiva a mera recusa em custear a cobertura de medicamento prescrito
pelo médico, ainda que em caráter experimental ou .off-label

Confiram-se:
 

"CONSUMIDOR. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
DECISÃO DA PRESIDÊNCIA DO STJ. RECONSIDERAÇÃO. PLANO DE
SAÚDE. NEGATIVA DE COBERTURA DE MEDICAMENTO. REGORAFENIB
(STIVARGA). INDICAÇÃO PELO MÉDICO ASSISTENTE. PACIENTE EM
TRATAMENTO DE CÂNCER. RECUSA ABUSIVA. PRECEDENTES DO STJ.
SÚMULA 83/STJ. DANOS MORAIS CONFIGURADOS. AGRAVO INTERNO
PROVIDO PARA CONHECER DO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
RECURSO ESPECIAL DESPROVIDO.
1. [...]
2. Por ocasião do julgamento do REsp 1.733.013/PR, 'fez-se expressa
ressalva de que a natureza taxativa ou exemplificativa do aludido rol seria
desimportante à análise do dever de cobertura de medicamentos para o
tratamento de câncer, em relação aos quais há apenas uma diretriz na
resolução da ANS' (AgInt no REsp 1.949.270/SP, Rel. Ministro MARCO
BUZZI, QUARTA TURMA, julgado em , DJe de ).21/2/2022 24/2/2022
3. No caso, o plano de saúde negou a cobertura de medicamento indicado
pelo médico assistente para o tratamento de adenocarcinoma de cólon, com
metástases hepática, hipótese em que a jurisprudência é assente no sentido
de que o fornecimento é obrigatório e a recusa é abusiva. Precedentes.
Incidência da Súmula 83 do STJ.
4. Consoante a jurisprudência do STJ, 'a recusa indevida/injustificada, pela
operadora de plano de saúde, em autorizar a cobertura financeira de
tratamento médico a que esteja legal ou contratualmente obrigada, enseja
reparação a título de dano moral, por agravar a situação de aflição
psicológica e de angústia no espírito do beneficiário' (AgInt nos EDcl no REsp
1.963.420/SP, Relator Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE, TERCEIRA
TURMA, julgado em , DJe de ).14/2/2022 21/2/2022
5. O valor arbitrado pelas instâncias ordinárias a título de indenização por
danos morais pode ser revisto por esta Corte tão somente nas hipóteses em
que a condenação se revelar irrisória ou exorbitante, distanciando-se dos
padrões de razoabilidade e proporcionalidade, o que não ocorreu na
hipótese, em que a indenização foi fixada em R$ 7.000,00 (sete mil reais),
em decorrência da recusa indevida de custeio do medicamento indicado pelo
médico assistente para o tratamento do câncer que acomete o segurado.
6. [...]
7. Agravo interno provido para reconsiderar a decisão agravada e, em novo
exame, conhecer do agravo para negar provimento ao recurso especial" 
(AgInt no AREsp 2.655.474/RN, Relator Ministro RAUL ARAÚJO, Quarta
Turma, julgado em , DJe de ).7/10/2024 22/10/2024
 
"CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. PLANO DE SAÚDE. OMISSÃO NÃO VERIFICADA.
MEDICAMENTO PARA TRATAMENTO DE CÂNCER. COBERTURA
OBRIGATÓRIA. SÚMULA N. 83/STJ. DANOS MORAIS CONFIGURADOS.
REEXAME. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7 DO STJ. DISSÍDIO PREJUDICADO.

Documento eletrônico VDA49175158 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA   Assinado em: 04/08/2025 18:50:20
Código de Controle do Documento: cf902661-7cbd-43c3-963e-94085ef127d6



1. [...]
2. Nos termos da jurisprudência desta Corte, a taxatividade do rol da ANS é
desimportante para a análise do dever de cobertura de exames,
medicamentos ou procedimentos para o tratamento de câncer, em relação
aos quais há apenas uma diretriz na resolução. Súmula n. 83/STJ.
3. O usuário faz jus à indenização por danos morais se o descumprimento
contratual, pela operadora de saúde, resultar em negativa indevida de
cobertura e, dessa recusa, decorrer agravamento de sua dor, abalo
psicológico ou prejuízos à sua saúde debilitada.
4. A jurisprudência desta Corte é firme no sentido de que a redução ou a
majoração do quantum indenizatório a título de dano moral é possível
somente em hipóteses excepcionais, quando manifestamente irrisória ou
exorbitante a indenização arbitrada, sob pena de incidência do óbice da
Súmula n. 7 do STJ.
5. [...]
Agravo interno improvido" (AgInt no AREsp 2.597.178/SP, Relator Ministro
HUMBERTO MARTINS, Terceira Turma, julgado em , DJe de 14/10/2024

).17/10/2024
 

Assim, as conclusões adotadas pelo Tribunal estadual estão em
consonância com a orientação jurisprudencial do Superior Tribunal de Justiça.

No concernente aos prejuízos extrapatrimoniais, a jurisprudência desta
Corte Superior é no sentido de que, em regra, a recusa indevida pela operadora de
plano de saúde de cobertura médico-assistencial gera dano moral, porquanto agrava o
sofrimento psíquico do usuário, já combalido pelas condições precárias de saúde, não
constituindo, portanto, mero dissabor, ínsito às hipóteses correntes de
inadimplemento contratual.

Cumpre ressaltar, todavia, que há situações em que existe dúvida jurídica
razoável na interpretação de cláusula contratual, de forma que a conduta da
operadora, ao optar pela restrição da cobertura sem ofender os deveres anexos do
contrato - como a boa-fé -, não pode ser reputada ilegítima ou injusta, violadora de
direitos imateriais, o que afasta qualquer pretensão de compensação por danos morais.

Nesse sentido: AgInt no REsp nº 2.058.134/SE, Relatora Ministra Nancy
Andrighi, Terceira Turma, julgado em , DJe de ; AgInt no19/6/2023 22/6/2023
AREsp nº 1.918.038/SP, Relator Ministro Moura Ribeiro, Terceira Turma, julgado em 

, DJe de ; AgInt no REsp nº 1.896.776/SP, Relator Ministro21/3/2022 23/3/2022
Raul Araújo, Quarta Turma, julgado em , DJe de .5/6/2023 13/6/2023

No caso, além de inexistir dúvida jurídica razoável na interpretação do
contrato, como se extrai dos autos, a autora experimentou prejuízos com a negativa de
cobertura dos serviços solicitados em virtude da gravidade de seu quadro de saúde,
sobretudo porque agravou o estado de sua saúde mental, já debilitada pelas doenças
que o acometiam (adenocarcinoma de pulmão (CID 10 C34) estágio III), sendo de rigor
o reconhecimento dos danos morais.

Diante disso, a conduta da operadora merece censura a ponto de fazer
incidir dano moral indenizável.

Ademais, no tocante ao valor arbitrado (R$ 10.000,00 - dez mil reais), esta
Corte Superior somente tem afastado a incidência da Súmula nº 7/STJ e reexaminado
o montante fixado a título de danos morais pelas instâncias ordinárias caso se revele
irrisório ou exorbitante, o que não é a hipótese, visto que se adequa aos parâmetros
jurisprudenciais e à razoabilidade.

A propósito:
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"CONSUMIDOR. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
DECISÃO DA PRESIDÊNCIA. RECONSIDERAÇÃO. PLANO DE SAÚDE.
CANCELAMENTO INDEVIDO. RESPONSABILIDADE. DANO MORAL
CONFIGURADO. VALOR RAZOÁVEL E PROPORCIONAL. AGRAVO INTERNO
PROVIDO PARA CONHECER DO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
RECURSO ESPECIAL DESPROVIDO.
1. A operadora do plano de saúde é responsável pelo cancelamento sumário
do plano, sem nenhuma informação à parte prejudicada.
2. O Tribunal de origem entendeu que a condenação em R$ 10.000,00 (dez
mil reais), a título de compensação por danos morais, se mostra razoável
para indenizar a beneficiária do plano e suas dependentes, que são pessoas
de idade avançada, que sofreram 'aflição incomum, diante do cancelamento
irregular do plano de saúde e da negativa para a realização de exame de
natureza grave, por envolver neoplasia maligna'. Tal valor se mostra
razoável e proporcional.
3. Agravo interno provido para conhecer do agravo e negar provimento ao
recurso especial" (AgInt no AREsp 2.474.586/CE, Relator Ministro RAUL
ARAÚJO, Quarta Turma, julgado em , DJe de ).22/4/2024 2/5/2024
 
"CIVIL. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL.
AÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE FAZER CUMULADA COM INDENIZAÇÃO POR
DANOS MORAIS. PLANO DE SAÚDE. MEDICAMENTO OFF LABEL.
TRATAMENTO DE CÂNCER (LEUCEMIA). RECUSA INDEVIDA. ACÓRDÃO
ESTADUAL EM CONSONÂNCIA COM O ENTENDIMENTO CONSOLIDADO NO
STJ. DANOS MORAIS. CARACTERIZADOS. INVERSÃO DE ENTENDIMENTO.
ALTERAÇÃO DO QUANTUM. VEDAÇÃO. SÚMULA N.º 7 DO STJ. DECISÃO
MANTIDA. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
1. É abusiva a negativa da cobertura pelo plano de saúde de tratamento
/medicamento considerado apropriado para resguardar a saúde e a vida do
paciente, ainda que se trate da hipótese de tratamento experimental ou off
label.
2. No caso, o Tribunal bandeirante consignou que, diante da recusa da
operadora do plano de saúde em custear o tratamento requerido, houve
agravamento da situação de aflição psicológica e de angústia experimentada
pelo beneficiário. Nesse contexto, a alteração das conclusões adotadas pela
Corte distrital (quanto a afronta a direito da personalidade do autor, a
ocorrência de danos morais indenizáveis e o valor do quantum), demandaria,
necessariamente, novo exame do acervo fático-probatório constante dos
autos, providência vedada em recurso especial, conforme a Súmula n.º 7 do
STJ.
3. Não sendo a linha argumentativa apresentada capaz de evidenciar a
inadequação dos fundamentos invocados pela decisão agravada, o presente
agravo não se revela apto a alterar o conteúdo do julgado impugnado,
devendo ele ser integralmente mantido em seus próprios termos.
4. Agravo interno não provido" (AgInt no AREsp 2.455.166/SP, Relator
Ministro MOURA RIBEIRO, Terceira Turma, julgado em , DJe de 4/3/2024

).6/3/2024
 

Por fim, consoante iterativa jurisprudência desta Corte, a necessidade de
reexame da matéria fática impede a admissão do recurso especial tanto pela alínea "a"
quanto pela alínea "c" do permissivo constitucional.

Ante o exposto, reconsidero a decisão de e-STJ fls. 758/759, conheço do
agravo para negar provimento ao recurso especial.

Na origem, os honorários sucumbenciais foram fixados em 17% (dezessete
por cento) sobre o valor da condenação, os quais devem ser majorados para o patamar
de 20% (vinte por cento) em favor do advogado da parte recorrida, nos termos do art.
85, § 11, do Código de Processo Civil, observado o benefício da gratuidade da justiça,
se for o caso.

É o voto.
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Sessão Virtual de  a 19/08/2025 25/08/2025

Relator do AgInt 

Exmo. Sr. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

 Subprocuradora-Geral da República

Exma. Sra. MARIA SOARES CAMELO CORDIOLI

 Secretário

Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : NOTRE DAME INTERMEDICA SAUDE S.A.
ADVOGADOS : EDUARDO MONTENEGRO DOTTA - SP155456

DANILO LACERDA DE SOUZA FERREIRA - SP272633
AGRAVADO : RUBENS VICTOR OLIVEIRA
ADVOGADO : PIERRE GONÇALVES PEREIRA - SP252567

ASSUNTO : DIREITO DA SAÚDE - SUPLEMENTAR - PLANOS DE SAÚDE - 
TRATAMENTO MÉDICO-HOSPITALAR

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : NOTRE DAME INTERMEDICA SAUDE S.A.
ADVOGADOS : EDUARDO MONTENEGRO DOTTA - SP155456

DANILO LACERDA DE SOUZA FERREIRA - SP272633
AGRAVADO : RUBENS VICTOR OLIVEIRA
ADVOGADO : PIERRE GONÇALVES PEREIRA - SP252567
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TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
 a , por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos19/08/2025 25/08/2025

do voto do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Moura Ribeiro e Daniela

Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto
Martins.

 

Brasília, 25 de agosto de 2025
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